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Comissão Permanente de Avaliação de Trabalhos Finais de Graduação – TFG.

Critérios de Avaliação.

versão de 14/04/2005
1. antecedentes e objetivos da Comissão. 

Criada em 05-04-2004 pelo CCG - Colegiado do Curso de Graduação da FAUFBa, a Comissão Permanente de Avaliação de Trabalhos Finais de Graduação surge da necessidade de melhorar os níveis de desempenho dos TFGs., que vêm apresentando padrões de qualidade excessivamente irregulares e inferiores aos das boas escolas de arquitetura nacionais
.

Tem como objetivos, então:

· implementar medidas de gestão e acompanhamento das atividades ligadas ao TFG, de maneira a fornecer um perfil da situação atual. 

· melhorar o nível geral dos TFGs., dando apoio a orientadores e orientados, de modo a produzir uma melhoria gradual nos padrões de qualidade dos trabalhos.

A atividade da Comissão se inicia pela participação dos seus membros - por sorteio - nas bancas e pré-bancas de TFG (estas tornadas, recentemente, passo prévio obrigatório para a defesa final e pública).

Dessa primeira experiência surgiu a necessidade de fixar parâmetros de elaboração, apresentação e avaliação, destinados a fornecer uma base comum às atividades de TFG. Assim sendo estes parâmetros deverão ser amplamente divulgados para conhecimento de todos os atores envolvidos no processo e deverão somar-se à ementa e conteúdos programáticos da atividade. Neste intuito, foram requeridas sugestões dos membros da Comissão Permanente, de maneira a compor uma orientação geral surgida do consenso. Da troca das primeiras sugestões, operada pela internet e em conversas informais ocorridas na Escola, surgiu uma base que, depois de duas rodadas de sugestões, compõe já o presente Documento Final, que será submetido à aprovação formal pela Comissão e CCG e posteriormente distribuída amplamente a todos os atores envolvidos no processo. A aplicação dos critérios será acompanhada no processo de sua implantação, para alimentar modificações ulteriores. 

Para facilitar a escolha de orientador será elaborada lista dos docentes orientadores onde se relacionem as temáticas preferenciais por docente, consideradas sua experiência como docente e/ou resultante de atuação profissional. Para isto, prepara-se atualmente questionário neste sentido. Entretanto, a empatia existente entre orientador e orientado pode mudar este perfil e deve ser considerada, de modo que a lista sirva mais como orientação do que como regra rígida. Como se espera uma demanda crescente de orientadores, a organização por temáticas semelhantes pode ajudar orientadores a trabalhar com um número maior de orientados.

Finalmente, "critérios pré-fixados servem para tranqüilizar o espírito mas podem não servir para melhorar a avaliação. Avaliar, em arquitetura e urbanismo, implica na possibilidade de erro. O candidato deve saber isto e deve procurar a consistência necessária para que, mesmo com esta possibilidade de erro de avaliação, o seu trabalho tenha sucesso. E esta consistência é 95% de transpiração e 5% de inspiração".

Precedem aos critérios: lista dos procedimentos adotados atualmente (formação das bancas, agendamento, prazos, etc.), e esclarecimentos quanto à natureza do TFG.
2. Procedimentos. 

2.1. formação das pré-bancas: um docente orientador; um professor convidado (indicado pelo orientador) e um membro da Comissão Permanente de Avaliação, escolhido por sorteio realizado no CCG; 

2.2. formação das bancas finais: um profissional externo, arquiteto, membro de lista de nomes aprovados pelo CCG; um docente convidado e um membro da Comissão Permanente, ambos preferentemente os mesmos que participaram da pré-banca.

2.3. presença de co-orientadores: é admitida, a critério e de livre escolha de orientador e orientando. Outrossim, co-orientador (e eventuais outros convidados) tem voz na defesa mas não participa da atribuição de nota, esta exclusiva dos membros da comissão (na pré-banca e na defesa final). 

2.4. autorização para realização de pré-banca e banca: é de exclusiva responsabilidade do orientador e comunicado ao CCG em documento próprio, após verificação pessoal de o trabalho encontrar-se em condições satisfatórias. Quanto ao professor convidado para banca e pré-banca, o nome deve ser indicado pelo orientador ao Colegiado do Curso, dentre os docentes arquitetos e urbanistas da UFBa. Cabe ao Colegiado agendar data e horário, comunicando aos implicados a realização do evento. 

2.5. realização da pré-banca: a aprovação da etapa pelo aluno implica a obtenção de avaliação equivalente a nota não inferior a 7,0 (sete), atribuída por dois dos três membros da banca, como mínimo (a nota da pré-banca é atribuída pela comissão de professores participantes, orientador, professor convidado e membro da Comissão). Quando a avaliação for abaixo de 7,0 (sete) deverá ocorrer nova pré-banca, em apresentações sucessivas até a obtenção deste valor mínimo. A avaliação não satisfatória se refere à constatação de que o trabalho não apresenta ainda níveis de amadurecimento suficientes. Neste caso, fixará a pré-banca prazo mínimo para a próxima avaliação, comunicando o fato à Secretaria do CCG.

3. Esclarecimentos quanto à natureza do TFG

3.1. sendo o TFG um trabalho no limite entre o acadêmico e o profissional, seja qual for sua escala - projeto arquitetônico, desenho urbano ou paisagístico, ou excepcionalmente, planejamento urbano
 - ele deve demonstrar que o candidato está apto ao exercício da profissão, ou seja, deve ter a densidade que comprove a capacidade do mesmo de produzir e organizar os elementos necessários a uma pertinente proposta projetual;

3.2. o TFG é a oportunidade do aluno fazer um trabalho mais aprofundado que nos ateliês, chegando ao plano executivo. É permitido ao aluno partir de um trabalho realizado em algum dos ateliês que freqüentou e desenvolvê-lo em profundidade para atingir um nível verdadeiramente executivo.

3.3. a originalidade do tema não é um requisito obrigatório. Um tema recorrente pode dar origem às mais diversificadas e qualificadas propostas;

3.4. propostas inovadoras devem vir acompanhadas de estudos de viabilidade (estrutural, material, funcional, etc.), sendo recomendável a apresentação de especificações técnicas precisas e/ou aval de especialista de reconhecida competência no ramo;

3.5. é conveniente fixar a pré-banca com a devida antecedência de modo a permitir o desenvolvimento eficiente do trabalho e prevenir sustos e surpresas às vésperas da pretendida formatura;

3.6. o formando não pode apresentar-se à banca sem orientador, a não ser em caso excepcional, cuja solução cabe ao CCG dirimir;

3.7. orientado e orientador devem trabalhar de comum acordo, formalizando a orientação perante o CCG. Recomenda-se que fixem e registrem uma rotina de acompanhamento. Quando um orientando não comparece regularmente às sessões de orientação ou apresenta trabalho insuficiente o orientador pode comunicar o fato ao CCG e pedir seu desligamento da função. Reciprocamente, o aluno que considere a orientação do professor insatisfatória deve comunicar ao CCG. Em ambos os casos cabe ao Colegiado tomar as devidas providencias;
3.8. as convocações para participação em Pré-bancas e Banca Finais são atribuições do Colegiado de Curso, devendo o mesmo contar com a anuência assinada do professor orientador;
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Critérios de avaliação de TFG, em Pré-Bancas e Bancas Finais.
1º. pertinência e viabilidade da escolha temática manifesta na importância social, urbanística, cultural ou tecnológica do tema escolhido e limitações apresentadas pelas circunstancias locais;

2º. adequação quanto á abrangência de trabalho, que não deve estar muito aquém nem além da capacidade de desenvolvimento individual exigido para o TFG. Por vezes, pode ser necessário fazer ajustes no programa, a critério da pré-banca;

3º. demonstração de domínio do ofício nos atributos básicos do projeto, como programa, partido, orientação, funcionamento, esquema estrutural, articulação volumétrica, detalhes e relação com a estrutura urbana e meio ambiente onde será inserida a intervenção proposta;

4º. pertinência da expressão formal, expressa na coerência interna da proposta e das relações que esta estabeleça com o entorno histórico e físico-ambiental;

5º. legibilidade da proposta, expressa na clareza do memorial e apresentação gráfica e modelística. O material a ser avaliado deve ser apresentado em papel, em número de lâminas suficientes e em escalas que permitam leitura adequada, sendo todo o material exposto com antecedência de duas horas (mínima) na sala onde vai ocorrer a defesa. Apresentações com imagens voláteis do tipo PowerPoint, retroprojetor ou projetor de slides são complementares e não obrigatórias, não podendo constituir material exclusivo da apresentação; também não é obrigatória a apresentação em material 'plotado', sendo a expressão de livre escolha de aluno e orientador, ressalvada a necessária legibilidade do trabalho;

6º. a atribuição de notas pelas bancas, ao TFG, vá de 1 a 10, sendo 7 o limite de aprovação em pré-banca. A nota 7 é considerada suficiente, a 8 boa, a 9 muito boa e a 10 excepcional. O aluno que tiver menos que 7 em Pré-Banca deverá re-apresentar seu trabalho em uma Pré-Banca ulterior, até chegar a resultados satisfatórios. (existe a sugestão de que 'o aluno que tiver nota inferior a 7 [sete] na Banca Final seja considerado reprovado': este item depende de modificação regimental).

pela Comissão
 
� para ver um perfil da produção nacional, conferir � HYPERLINK "mailto:concurso.paviflex@fademac.com.br" ��concurso.paviflex@fademac.com.br�.


� Sendo a atividade de Planejamento Urbano trabalho multidisciplinar de grande complexidade, normalmente elaborado por equipe de especialistas, sugere-se como referência de parâmetros para a elaboração de TFG, por constituir trabalho individual, o texto dos conteúdos programáticos da disciplina Atelier V, no trecho que reza: "... Construção de cenários alternativos para um assentamento urbano; detalhamento de diretrizes espaciais (pré-plano) em várias escalas de intervenção, enfatizando na proposta a morfologia urbana (apropriação do sitio geográfico, forma (s) de parcelamento (s), vias e movimentos, plano de massa, concentração/distribuição das atividades, tipologias das edificações, relações entre espaços públicos e privados, parâmetros urbanísticos, etc.)".





